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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 671 /2024
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 323/2024, de autoria da Senhora Deputada Edna Silva, que dispõe sobre a proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa no Estado do Maranhão e estabelece medidas de prevenção ao abandono e maus-tratos e dá outras providências.
Nos termos do presente Projeto de Lei, considera-se pessoa idosa, para os efeitos desta Lei, a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme definido pelo Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003), bem como abandono: Ação ou omissão que resulte na privação dos cuidados necessários à saúde, à alimentação, à higiene, à segurança e ao bem-estar da pessoa idosa; maus-tratos: Qualquer forma de violência, abuso, negligência ou exploração que cause danos ou sofrimento à pessoa idosa.
Verificamos, portanto, que a propositura de Lei dispõe em sua essência sobre proteção dos direitos do idosos, de modo a assegurar maior proteção aos mesmos.
Com efeito, compete ainda ao Estado, legislar concorrentemente com a União, sobre proteção à infância, à juventude, à velhice, a teor do que dispõe o art. 12, inciso II, alínea “o”, da CE/89, senão vejamos:
“Art. 12 – Compete, ainda, ao Estado:
(...)
II - concorrentemente com a União, legislar sobre:
(...)
o) Proteção à infância, à juventude e à velhice;”

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade no Projeto de Lei em análise, pois pensar diferente é realizar uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do Poder Legislativo dos Estados Federados. 
Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposição de Lei, sugerimos a supressão do                art. 6º, visto que o mesmo implica em ingerência às atribuições do Poder Executivo.
VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 323/2024, com a supressão do dispositivo acima sugerido.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 323/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 12 de novembro de 2024.  
                                                                     
                                                            Presidente: Deputado Neto Evangelista
                                                            Relator: Deputado Florêncio Neto
                                                            
Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Ariston                                                         _________________________
Deputado Davi Brandão                                               _________________________
__________________________                                 _________________________
__________________________                                 _________________________
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